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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA

Aviso n.o 70312020

pm cump{mento do disposto na alínea b) do n.' I do artigo
4.'da Lei n.o 35D014, de 20 de juúo, que aprovou a Lei Geúl
do Trabalho em Funções Públicas, toma-se público que foi
celebrado conhato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado, com Jóni Martins Silv4 para ocupação de úm
posto de trabalho da categoria e carreira de Técnico Superior,
sendo integrado no Sistema Centralizado de Gestão de
Recursos Humanos da Secretaria Regional de Economia e
ficando afeto à Direção Regional de Economia e Transportes
Terrestres, com a remuneração mensal correspondente à 2.u
posição remuneratória e ao nível remuneratório 15 da Tabela
Remuneratória Unic4 constante do Anexo da Portaria n.o 1553-
-C/2008, de 3l de dezembro, afializada pelo Decreto-Lei
n.' l0-B/2020, de 20 de março, conforme previsto no Decreto
Regulamentar n.o 142008, de 3l de julho, com início no dia 7

ldezembro de2020.

Secretaria Regional de Economia, 9 de dezembro de
2020

O CHEFE Do GABINETE, Gonçalo Nuno Santos

Declaração n.'12/2020

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto
das Instituições Particulares de solidariedade Social,
adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto
Legislativo Regional n.' 912015/M, de 02/12, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.' l4l20l7lM, de 0l/06 è no
Regulamento do Registo das Instituições Particulares de
Solidariedade, aprovado pela Portaria n." 96/91, de I l/06, da

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, que se
procedeu ao registo da alteração dos estatutos da Instituição
Particular de Solidariedade Social, Associação Católica
Intemacional ao Serviço da Juventude Feminina.

Foi analisado pelo Instituto de Segurança Social da
Madeira, IP-RAM a alteração dos Estatutos em
conformidade com o quadro legal do referido estatuto, sendo
que o registo das ditas alterações foi efetuado pelo
averbamento n." 312020 à inscrição n." 6/91, a fls. 6 e verso
do Livro de inscrição de Fundações de Solidariedade Social.

Instituto de
de dezembro de

Segurança
2020

Social da Madeira, IP-RAM em 2

A PRESTDENTE Do CoNSELHo DrRETtvo, Micaela
Fonseca de Freitas

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL
E CIDADANIA

INsrnuro DE SEGURANÇA SocrAL DA MADETRA, IPRAM

Aviso n.o 70412020

Aviso 34-2020
Por despacho de Sua Excelência a Secretiíria Regional de

Inclusão Social e Cidadania, datado de 23-ll-r020, foi
autoizada q rg1ovação da comissão de serviço pelo período de
três anos, da licenciada Paula Cristina da Costa Mésquit4 no
cargo de Diretora do Departamento de Apoio à Famíli4
Infrncia e Juventude, cargo de direção intermédia de l.o grau,
J", Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM., com

Jitos a partir de 08-03-2021, ao abrigo ao artigo 6." do
Decreto Legislativo Regional n.' 512004/M, de 22 de abril,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 2720161M, de
06 de julho, e do artigo 23.o dalei n.o 212004,de l5 de janeiro,
qllqqda pela Lein.o 512005, de 30 de agosto, e pela-Lei n.o
64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o disposto no
artigo I 6.o da Portaria n.o 17 12017, de 23 de janeiro.

Isento de ïtscalizzção prévia pela S.R.M.T.C.

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos
26 de novembro de2020.

A PRESIDENTE Do CoNspLHo DIRETIVo, Micaela
Fonseca de Freitas

SECRETARIA REGIONAL DE AMBIENTE,
RECURSOS NATURAIS E ALTERAçÕES

CLIMÁTICAS

Aviso n.o 70512020

Em cumprimento do disposto no artigo 33.o da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante
também designada por LTFP), aprovada pela Lei
n.' 35/2014, de 20 de juúo, retificada pela
Declaração de Retificação n.o 37-N2014, de l9 de
agosto, e alterada pelas Leis n.'s 82-B/2014, de 3l
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20
de juúo, 42/2016, de 28 de dezembro, 2512017 , de
30 de maio, 70/2017, de l4 de agosto, 73/2017, de
l6 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e7l/2018,
de 3l de dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 612019, de
14 de janeiro, e pelas Leis n.os 7912019, de 2 de
setembro, 8212019, de 2 de setembro, e 2/2020, de
31 de março, dos artigos l3.o a 16.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 1ll20l8lM, de 3 de
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.' l-N2020lM, de 3l de janeiro, do aftigo I l.o da
Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril (adiante
também designada apenas por Portaria), torna-se
público que, por despacho de autorização, de 9 de
dezembro de2020, de Sua Excelência a Secretária
Regional de Ambiente, Recursos Naturais e
Alterações Climáticas, se encontra aberto, pelo
prazo de dez dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira (JORAM),
procedimento concursal comum, destinado a
trabalhadores com ou sem vínculo de emprego
público, para ocupação, mediante a constituição de
vínculo de emprego público, na modalidade de
contrato de habalho em funções públicas por
tempo indeterminado, de um posto de trabalho
previsto e não ocupado da carreira e categoria de
Técnico Superior abrangido pelo Sistema
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da
Secretaria Regional de Ambiente, Recursos
Naturais e Alterações Climáticas, previsto no mapa
de pessoal da Direção Regional do Ambiente e
Alterações Climáticas, nos termos seguintes:

l. L O presente procedimento concursal foi autori-
zado pelo Despacho de Sua Excelência o Vi-
ce-Presidente do Governo Regional e dos As-
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suntos Parlamentares, de 27 de outubro de

2020, que aprova o MaPa Regional
Consolidado de Recrutamentos para os

serviços e organismos da Adminisfração
Pública Regional, para o ano de 2020, nos

termos do ãrtigo 13.' do Decreto Legislativo
Regional n." 1[/2018/M, de 3 agosto, alterado
peló Decreto Legislativo Regional -n.o l---N20201M, 

de 3l de janeiro, que adapta à
Região Autónoma da Madeira a Lei Geral do
Trãbalho em Funções Públicas, conjugado
com o disposto no artigo 4.o do Decïeto
LesislativoReeional n.'12120201}i/.' de l0 de

agõsto, tendo ído observado o procedimento
pievio ao recrutamento de trabalhadores
imposto pelo artigo l5.o d9 Dec_reto

Lelislativo Regional n.' ll/2018/lvl, de.3 de

agõsto, affavés de publicitação efetuada na

BEP-RAM de 2 a 16 de novembro de 2020,
sem que tenham existido trabalhadores
interessados no recrutamento que

preenchessem os requisitos exigidos para o
mesmo.

1.2. Entidade Pública Empregadora: Secretaria
Regional de Ambiente, Recursos Naturais e

Alterações Climáticas.

Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em

FuãçõeÁ Púbiicas; Portaria n.' 125-A12019, de 30

de ábril; Decreto-Lei n.' 412015, de 7 de janeiro,

alterado pela Lei n.o 7212020, de 16 de novembro;
Decreto Íìegulamentar n.' l4l2008, de 3l de julho;
Decreto Legislativo Regional n.' l-A12020/M, de

3l de ianeíro, alteradd pelo Decreto Legislativo
Regionál n." 12120201M, de l0 de agosto; Decreto
Le[islativo Regional n.o 1ll20l8lM, de 3 de

agúto, alterado pelo Decreto Legislativo Re-gional

n": t-ntZOZOlM,-de 31 de janeiro; Decreto-Lei n.o

2912001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n." 25120011M, Decreto Regulamentar
ReÉional n." 5120201M, de l5 de janeiro, e Decreto
Re[ulamentar Regional n." 3212020/M, de 13 de

maio.

Prazo de validade: O procedimento concursal é

valido para o preenchimento do posto de trabalho a
ocupar e para os efeitos previstos nos n.os 3 a 6 do

artigo 30.o da Portaria.

Caraterização dos postos de fabalho a ocupar:
Exercício de funçõei de apoio técnico por titular de

licenciatura em Engenharia do Ambiente, com
conteúdo inerente ao descrito paÍa a carreira e

categoria de Técnico Superior, conforme Plevisto
no aìrexo a que se refere o n.o 2 do artigo 88,o da

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, na

área da respetiva especialização (Engenharia do
Ambiente) e nas áreas de aribuições da Secretaria
Reeional de Ambiente, Recursos Naturais e

Alõrações Climáticas, designadamente nas áreas

de coinpetências da Direção de Serviços. dos

Recursoi Hídricos e Litoral, da Direção Regional
do Ambiente e Alterações Climáticas (previstas nas

alíneas a) a q) do n.o 2 do artigo 6.o da Portaria n.o

65812020, de tS de outubro, do Vice-Presidente do
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares e

da Secretária Regional de Ambiente, Recursos
Maturais e Alterações Climáticas, publicada no
Jomal Ofìcial da Região Autónoma da Madeira, 1."

Série, n.o 194, de 15 de outubro).

Número de postos de trabalho e local de trabalho: I

posto de trabalho para a Secretaria Regional de

Ambiente, Recursos Naturais e Alterações
Climáticas e posterior afetação à Direção Regional
do Ambiente e Alterações Climáticas, sita no
concelho do Funchal, nos termos do n.o 5 do artigo
13.o do Decreto Regulamentar Regional
n.'5120201M. de l5 de janeiro.

Posição remuneratória de referência: O posicio-
namento do trabalhador recrutado numa das
posições remuneratórias da categoria é objeto de
negociação que terá lugar imediatamente após o
termo do procedimento concursal, tendo por base a
2.u posição remuneratória da carreira/categoria de
técnico superior, a que.coÌresponde o nivel 15 d
Tabela Remuneratória Unica, nos termos do Anexo
I Decreto Regulamentar n." 1412008, de 3l de
julho, observando o disposto no artigo 38.o da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), e

no artigo 44.o do Decreto Legislativo Regional
n." l-A/2020/M, de 31 dejaneiro.

Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao
presente procedimento concursal os cidadãos com
vínculo de emprego público por tempo
indeterminado, com vínculo de emprego público a

termo ou sem vínculo de emprego público, que
reúnam os seguintes requisitos. até ao último dia
do prazo de candidatura:

7.1. Os candidatos devem reunir os requisitos
previstos no artigo 17.' da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não

dispensada pela Constituição, por
convenção internacional ou por lei
especial;

b) l8 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções

públicas ou não interdição para o
exercício daquelas a que se proPõe
desempenhar;

d) Robustez fisica e perfil psíquico
indispensáveis ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis da vacinação
obrigatória.

7.2. O nível habilitacional exigido é a licenciatura
por tratar-se do exercício de funções com o
grau de complexidade 3.

7.3. No presente procedimento é exigida a
licenciatura em Engenharia do Ambiente, com
inscrição válida como membro efetivo na
Ordem dos Engenheiros Técnicos ou na
Ordem dos Engenheiros, nos termos do n.o 5

do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o ll9l92, de 30
de juúo, na redação atribuída pela Lei
n} 123/2015, de 2 de setembro, e do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 349199, de 2 de
setembro, alterado pelas Leis n."s 4712011, de
27 de juúo, e 15712015, de 17 de setembro,
não existindo a possibilidade de substituição

5

6.

7)

3

4.
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a)
b)
c)
d)
e)
f)

do nível habilitacional por formação ou
experiência profi ssional.

Perfil de competências associado ao posto de
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento.

Planeamento e organização;
Iniciativa e autonomia;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Relacionamento interpessoal;
Trabalho de equipa e cooperação;
Tolerância à pressão e contrariedades.

Nos termos da alínea k) do n.o 4 do artigo ll.o da
Portaria n.o 125-N2019, de 30 de abril, não podem
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se
encontrem integrados na carreira de Técnico
Superior, sejam titulares da categoria e, não se
encontrando em mobilidade, ocupem postos de
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou
serviço idênticos aos postos de trabalho parã cuja
ocupação se publicita o presente procedimento.

Apresentação da candidatura:

10.1. Prazo de apresentação da candidatura: O
prazo de apresentação da candidatura é de l0
dias úteis, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira.

10.2. Forma de apresentação da candidahua: A
candidatura deve ser formalizada obrigatoria-
mente mediante preenchimento de formulário
tipo, disponível no site da Secretaria Regional de
Ambiente, Recursos Nahrais e Alterações
Climáticas em

acompanhado dos documentos
comprovativos dos factos nele invocados
(incluindo a fotocópia dos certificados
comprovativos da formação profissional),
bem como acompanhado dos documentos
comprovativos dos factos invocados no
formulário da candidatura;

d) Documentos comprovativos de que o
candidato reúne os requisitos gerais de
admissão constantes das alíneas a), b), c),
d)e e) do ponto 7.1. do presente
avlso;

e) Documento comprovativo de que o
candidato possui inscrição válida como
membro efetivo na Ordem dos
Engenheiros ou na Ordem dos
Engenheiros Técnicos.

10.5. Candidatos com vínculo de emprego público
Os candidatos já detentores de um vínculo de
emprego público por tempo indeterminado
devem ainda entregar (para além dos
documentos indicados no ponto 10.4. deste
aviso) os seguintes documentos:
a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço

a que o candidato peftence, devidamente
atualizada à data da abertura do presente
procedimento concursal, da qual conste a
modalidade de vínculo de emprego
público por tempo indeterminado de que
o candidato é titular, data da sua
constituição, a carreira, a categoria, a
posição remuneratória em que se
encontra nessa daüa, o tempo de execução
das atividades inerentes ao posto de
trabalho que ocupa e o grau de
complexidade das mesmas, para efeitos
de o júri poder ponderar a experiência
profìssional do candidato com incidência
sobre a execução de atividades inerentes
ao posto de trabalho em causa;

b) Declaração de conteúdo funcional
emitida pelo órgão ou serviço a que o
candidato se encontra afeto, devidamente
atualizada à data da abertura do presente
procedimento concursal, da qual conste a
atividade que se encontra a exercer, em
conformidade com o estabelecido no
respetivo mapa de pessoal;

c) Documentos comprovativos da avaliação
do desempenho respeitante aos três
últimos períodos objeto de avaliação,
com referência aos valores quantitativos
e qualitativos, ou sendo o caso, a
indicação dos motivos de não avaliação
em I ou mais períodos.

10.6. E dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 7.1.

deste aviso, desde que os candidatos
declarem no formulário da candidatura, que
reúnem os mesmos requisitos.

10.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da
Secretaria Regional de Ambiente, Recursos
Naturais e Alterações Climáticas, ficam
dispensados da entrega dos documentos

9

.madeira.gov

blicacoes, ou no Gabinete de Recursos Humanos
da Secretaria Regional de Ambiente) , Recursos
Naturais e Alterações Climáticas, localizado à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.o 6, 5.o andar, 9064-
506 Funchal, no período compreendido entre as
th00 e as 17h30.

10.3. Os formulários de candidatura devem ser
entregues nas instalações da Secretaria
Regional de Ambiente, Recursos Naturais e
Alterações, sitas à Rua Dr. Pestana Júnior, n.o
6, 5.o andar, 9064-506 Funchal, das th00 às
17h30; ou, enviados pelo correio registado,
com aviso de receção para a referida morada,
dentro do prazo dé abèrtura do procedimento
concursal, não sendo admitido o envio de
candidaturas por correio eletrónico.

10.4. O formulário de candidatura devidamente
preenchido, datado e assinado, deve ser
acompanhado da seguinte documentação:
a) Cópia legível do certificado de

habilitações académicas;
b) Comprovativos das ações de formação

frequentadas e relacionadas com a
caracterização do posto de habalho a
ocupar;

c) Curriculum vitqe detalhado, devidamente
datado e assinado pelo candidato,
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exigidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 10.5.

do presente aviso.

10.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da

Secretaria Regional de Ambiente, Recursos
Naturais e Alterações Climáticas, ficam
dispensados da entïega dos documentos
comprovativos dos factos indicados no
curriculum vitae, desde que expressamente
refiram que os mesmos se encontram
arquivados no processo individual.

10.9. O júri pode exigir aos candidatos a

apresentação dos documentos comprovativos
dè factos por eles referidos que possam

relevar para apreciação do seu mérito, e que se

encontrèm deficientemente comprovados.

10.10. A não apresentação dos documentos
exigidos, nos terïnos da Portaria n." 125'
N2019, de 30 de abril, determina a exclusão
dos candidatos do procedimento concursal,
nos termos do n.o 8 do artigo 20'o da referida
Portaria.

l0.l 1. As falsas declarações prestadas pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei.

Métodos de seleção: Atendendo ao facto de o

procedimento concursal se destinar à constituição
ãe vínculo de emprego público por tempo
indeterminado, cuios- candidatos sejam
trabalhadores com ou sem vínculo de emprego
público, serão aplicados os métodos de seleção nos

seguintes termos:

I l.l. Em regra, nos termos da alínea- a) do n-o I e

n.o 4 dõ artigo 36." da Lei Geral do Trabalho
em Funções-Públicas, do n.o 2 do artigo- 16.'
do becreto Legislativo Regional
n." I l/2018/M, de 3 de ãgosto, da alínea a) do
n.o I do artigo 5.o e alínea a) do n.o I do artigo
6.'da Portaiian." 125-N2019, de 30 de abril,
aos candidatos serão aplicados os seguintes
métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e ---b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.2. Nos termos da alínea a) do n.o 2 en.o 4 do
artiso 36.o da Lei Geral do Trabalho em

Fun"ções Públicas, do n.o 2 do artigo 16.o do
Decieto Legislativo Regional n." I l/2018/M,
de 3 de agoito, da alíneã c) do n.o I do artigo
5.o e da ãlínea a) do n.o I do artigo 6." da

Portaria n! 125'N2019, de 30 de abril, aos

candidatos que reúnam as condições previstas
na alínea a) do n.o 2 do referido artigo 36." da

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
(ou seja, candidatos-que estejam a cumprir ou
a executar a atrlbulção, competencla ou
atividade caracterizadoras do posto de

trabalho em causa, bem como no recrutamento
de candidatos em situação de requalificação
guê, imediatamente antes, tenham
desempenhado aquela atribuição, competência
ou atividade) e que não exerçam a faculdade
de opção pelos métodos referidos nas alíneas
a) e 6i do ironto I t.1. supra, prevista

no n.o 3 do mesmo artigo, serão aplicados
como métodos de seleção:
a) Avaliação Curricular (AC); e

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

I 1.3. Valoração dos métodos de seleção
Na valoração dos métodos de seleção
referidos são adotadas diferentes escalas de

classificação, de acordo com a especificidade
de cada método, sendo os resultados
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e

sendo a classificação final obtida pela
aplicação de uma das seguintes fórmulas,
consoante a origem e ou opção do candidato:

- Candidatos previstos em 11.1J: çp = ([PCx700/o]
+ [EPS x 300/o])

- Candidatos previstos em 11.2): 6p = ([ACx70%]
+ [EPS x 30%])

Em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricuìar

I 1.4. Prova de coúecimentos (PC)
A Prova de coúecimentos visa avaliar os

coúecimentos académicos e ou profissionais
e a capacidade para aplicar os mesmos a

situações concretas no exercício das funções
correspondentes à caracterização dos postos
de trabalho a ocupar, incluindo o adequado
conhecimento da língua portuguesa.
A Prova de coúecimentos será de natureza
teórica, de realização individual, em suporte
de papel e sob a forma escrita, com
possibilidade de consulta da legislação não
ânotada, mas não sendo permitida a utilização
de qualquer equipamento informático. Tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos
e incide sobre as seguintes temáticas a que se

refere a seguinte legislação:
a) Orgânica da Direção Regional do

Ambiente e Alterações Climáticas
- Decreto Regulamentar Regional

n.' 32120201ìú de 13 de maio -

- Aprova a Orgânica da Direção
Regional do Ambiente e Alterações
Climáticas;

- Portaria n.o 65812020 de 15 de
outubro - Aprova a esfutura nuclear
dos serviços da Direção Regional do
Ambiente e Alterações Climáticas,
bem como a missão e as comPetências
das respetivas unidades orgânicas.

b) Lei da Agua
- Lei n.o 58/2005, de 29 de dezembro,

na redação atribuída pelo Decreto-
Lei n.o 13012012, de 22 de junho, e

pelas Leis n.'s 4212016, de 28 de
dezembro, e 4412017, de lf de
junho - Aprova a Lei da Agua,
transpondo para a ordem jurídica
nacional a Diretiva n." 2000/60/CE,
do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 23 de outubro, e

estabelecendo as bases e o quadro
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institucional para a gestão
sustentável das águas;

- Decreto-Lei n.o 77/2006, de 30 de
março, alterado pelos Decretos-Leis
n."s I 03/2010 , de 24 de setembro, e
4212016, de I de agosto
- Complementa a transposição da
Diretiva n.o 2000/60lCE, do
Parlamento Europeu e do Conselho,
de 23 de Outubro, que estabelece
um quadro de ação comunitária no
domínio da política da água, em
desenvolvimento do regime fixado
na Lei n.o 5812005, de 29 de
dezembro;

c) Normas da qualidade
- Decreto-Lei n." 10312010, de 24 de

setembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.o 2l8l20l', de 7
de outubro - Estabelece as norïnas
de qualidade ambiental no domínio
da política da água, transpondo a
Diretiva n.o 2013139NF,, do
Parlamento Europeu e do Conselho,
de 12 de agosto de 2013, no que
respeita às substâncias prioritárias
no domínio da política da água;

- Decreto-Lei n.o 236198 de I de
agosto, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 53/99, de 20 de fevereiro,
52/99, de 20 de fevereiro, 54199, de
20 de fevereiro, 56199, 26 de
fevereiro, 431199, de22 de outubro,
243/2001, de 5 de setembro,
13512009, de 3 de juúo, 103/2010,
de 24 de setembro, ll9l20l9, de 2l
de agosto - Estabelece noÍTnas,
critérios e objetivos de qualidade
com a finalidade de proteger o meio
aquático e melhorar a qualidade das
águas em função dos seus principais

, usos;
d) Aguas residuais

- Decreto-Lei n.o 152197, de lg de
juúo, alterado pelos Decretos-l,eis
n.os 348/98, de 9 de novembro,
261199, de 7 dejulho, 17212001,de26
de maio, 14912004, de 22 de juúo,
19812008, de 8 de outubro, e
13312015 de 13 de julho - Transpõe
para o direito intemo a Diretiva n.o
9I/271/CEE, do Conselho, de 21 de
Maio de 1991, relativamente ao
tratamento de águas residuais urbanas;

e) Utilização dos recursos hídricos
- Decreto-f ei n.o 226-N2007, de 3l

de maio, alterado pelos Decretos-
Leis n.os 391-N2007, de 2l de
dezembro, 9312008,4 de juúo, pela
Declaração de Retificação
n.o 3212008, de I I de juúo, pelos
Decretos-Leis n.os 107/2009, de 15
de maio, 13712009, de 8 de juúo,
24512009, de 22 de setembro,
82/2010, de 2 de julho, pelas Leis
n."s 4412012, de 29 de agosto,
1212018, de 2 de março, e pelo

Decreto-Lei n.o 97/2018, de 27 de
novembro - Estabelece o regime
jurídico da utilização dos recursos
hídricos;

- Portaria n.' 1450/2007, de 12 de
novembro - Fixa as regras do regime
de utilização dos recursos hídricos
estabelecido pelo Decreto-Lei n.o

. 226-A/2007, de 3l de maio;
f) Aguas balneares

- Decreto-Lei n.o 135/2009, de 3 de
juúo, alterado pelos Decretos-Leis
n."s ll3l2012, de 23 de maio, e
l2ll20l4, de 7 de agosto
- Estabelece o regime de
identificação, gestão, monitorização
e classificação da qualidade das
águas balneares e de prestação de
informação ao público sobre zìs

mesmas, transpondo para a ordem
jurídica interna a Diretiva
Ír.o 2006171C8, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 15 de
Fevereiro, relativa à gestão da

. qualidade das águas balneares;
g) Agua para consumo humano

- Decreto-Lei n.o 30612007 de 27 de
agosto, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 9212010, de 26 de julho e
15212017 de 7 de dezembro
- Estabelece o regime da qualidade
da áryua destinada ao consumo
humano, revendo o Decreto-Lei
n.o 24312001, de 5 de setembro, que
transpôs para a ordem jurídica
interna a Diretiva n.o 98/83/CE, do
Conselho, de 3 de novembro;

h) Gestão de riscos de inundações
- Decreto-Lei n.o ll5/2010 de 22 de

outubro - Estabelece um quadro para a
avaliação e gestão dos riscos de
inundações, com o objetivo de reduzir
as suas consequências prejudiciais, e
transpõe a Diretiva n.' 2007160/CE,
do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 23 de outubro.
A legislação necessária à preparação
dos temas sobre os quais incidirá a
prova de coúecimentos é a indicada
nas alíneas a) a h) do presente ponto
n.4.
As provas não poderão ser assinadas
sendo apenas identificadas por uma
numeração convencional a atribuir
pelo juri a qual substitui o nome do
candidato até que se encontre
compleüa a sua avaliação.
Nas provas de conhecimentos é
adoüada a escala de 0 a 20 valores
considerando-se a valoração até às
centésimas.
A prova de conhecimentos será
constituída por cinco perguntas
diretas e por vinte perguntas com
resposta de escolha múltipla, com 4
opções, e para efeitos de valoração
deste método de seleção (PC) será
aplicada a seguinte fórmula:
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PC = VRCPD + VRIPD + (SVRCPREM . SPREPREMJ,

em que:
PC = Prova de conhecimentos;
VRCPD = Somatório da vaÌoração atribuída às

respostas certas nas perguntas diretas;
VRiPD = Somatório da valoração atribuída às

respostas incompletas nas perguntas diretas;
SVRCPREM = Somatório da valoração atribuída
às respostas certas nas perguntas de resposta de

escolha múltipla;
SPREPREM = Somatório da penalização

atribuída às respostas erradas nas perguntas de

resposta de escolha múltiPla.

I L5. Entrevista Profissionalde Seleção (EPS)

A entrevista profissional de seleção visa avaliar
a experiêricia profissional e aspetos

compoltamentais, nomeadamente os

relaiionados com a capacidade de comunicação
e de relacionamento interpessoal.
Na Enffevista Profissional de Seleção (EPS)

serão apreciados os fatores "sentido crítico",
"motiváção", "expressão e fluência verbais" e

"qualidade da experiência profissional"'
A'entrevista profissional de seleção é avaliada
segundo os níveis classificativos de Elevado,
Bõm, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos
quais conespondem, respetivamente, as

cìassificações de 20, 76, 12,8 e 4 valores,
sendo o 

-resultado final obtido através do
cálculo da média aritmética simples, de

acordo com a seguinte fórmula, numa escala

de0a20valores:

gP5 = [SC + MTV + EFV+ QEPJ / 4,

em que:
EPS = Entrevista Profissional de SeÌeção

SC = Sentido Crítico
MTV = Motivação
EFV = Expressão e Fluência Verbais

QEP = Qualidade da Experiência Profissional

a valoração até às centésimas, sendo a

classificação obtida através da média
aritmética simples, de acordo com a

seguinte fórmula classifi cativa:

4ç=(HA+FP+EP+AD)/4,

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação do desempenho,

Só serão contabilizados os elementos relativos
às habilitações, formações profissionais,
experiência profissional e avaliação do
delempenho que se encontrem devidamente
concluidos e sejam comprovados nos termos
atrás referidos.

11.7. Cada um dos métodos de seleção é

eliminatório pela ordem enunciada na lei,
quanto aos obrigatórios, e pela ordem
Constante da publicitação quanto ao método
complementar.

I 1.8. Em caso de igualdade de valoração, observar-
se-á o dispoito no artigo 27.o da Portaria
n.o 125-A12019, de 30 de abril, conjugado
com o disposto no artigo 66.'da LTFP.

11.9. A lista de ordenação frnal dos candidatos e
unitária ainda QU€, neste procedimento
concursal, lhes tenha sido aplicado diferentes
métodos de seleção.

12. Nos termos do Decreto-Lei n.o 2912001, de 3 de

fevereiro, e para efeitos de admissão ao

procedimento concursal, os candidatos com
ãeficiência devem declarar, no requerimento de
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo
srau de incapacidade, o tipo de deficiência e o"
íreios de comunicação/expressão a utilizar no
processo de seleção, nos termos do diploma
mencionado.

13. Nos termos do n.o 6 do artigo ll.o da Portaria
n." 125-N2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde
consüam os parâmetros de avaliação e respetiva
ponderação de cada um dos métodos de seleção a
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração
final do método, são publicitadas no sítio da Intemet
da Secretaria Regional de Ambiente, Recursos
Naturais e Alterações Climáticas no endereço
(https ://www.madeira. gov.písraac/GovemoRegionaV
OCovemo/Secretarias/Stmcture/Equipa/Publ icacoes)

14. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de

seleção
Os candidatos admitidos serão convocados, com uma
antecedência mínima de cinco dias úteis, através de
notificação da data, horário e local para a realização
dos métodos de seleção, nos termos previstos no
artigo 24." da Portaria n." 125-N2019, de 30 de abril,
e põr uma das formas previstas no artigo l0,o da
referida Portaria n! 125-N2019, de 30 de abril.

Avaliação Cunicular (AC)
A Avaliação Curricular visa avaliar a
qualificaçãó dos candidatos, ponderando os

élementos de maior relevância para o posto de

trabalho a ocupar, fixados pelojúri, a saber:
a) A habilitação académica;
b) A formação profissional (em que serão' 

consideradas as ações de formação e

aperfeiçoamento profissional que .se
rèlacionem, pela sua denominação e/ou
conteúdo programático, diretamente com
as exigênCias e competências necessárias
ao exércício das funções indicadas no
ponto 4 do presente aviso);

c) A experiênóia profissionai com incidência
sobrsa execução de atividades inerentes ao
posto de trabalho a ocupar;

d) A avaliação do desempeúo, relativa ao

último período, não superior a três anos, em
que o candidato cumpriu ou executou
átribuição, competência ou atividade
idênticas às do posto de trabalho a ocupar'
A Avaliação Curricular é valorada numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se
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A publicitação dos resultados obtidos em cada
método de seleção é efetuada através de lista,
ordenada alfabeticamente, a afixar em local visível e
público das instalações da Secretaria Regional de
Ambiente, Recursos Naturais e Ãlterações
Climáticas, a disponibilizar na sua página eletrónica,com o endereço
(h!ps://www. madeira.gov.písraac/GovernoRegion
allOGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/publi cac
oes)
Os candidatos aprovados em cada método de
seleção são convocados para a realização do
método seguinte, com uma antecedência mínima
de cinco dias úteis, através de notificação, por uma
das formas previstas no artigo 10.' dá poftaria n.o
125-A/2019, de 30 de abril.

15. Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o
incumprimento dos requisitos gerais e especiais
mencionados no presente Aviso, sem prejuízo dos
demais requisitos, legal ou regulamentarmente
previstos.
Constituem ainda motivos de exclusão a não
comparência dos candidatos a qualquer um dos
métodos de seleção que exijam a sua presença e a
obtenção de uma valoração inferior a 9,5 vâlores
em qualquer método de seleção aplicado, não
sendo, neste caso, aplicado o método de seleção
seguinte.

16. Homologação da lista de ordenação final: Após
homologação, a lista unitária de ordenação final
dos candidatos é afixada em local visível e público
das. . instalações da Secretaria Regioíal de
Ambiente, Recursos Naturais e Alterações
Climáticas, disponibilizada na sua página
eìetrónica, com o enileieço
(https ://www. madeira. gov. písraac/GovernoRegion
allOGoverno/Secretarias/Shucture/Equipa/Pub l-icac
oes) , sendo ainda publicado um aviio ira 2.u Série
do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira
com informação sobre a sua publicitação.

17. Júri do procedimento concursal:
Foi nomeado o seguinte Júri para o presente
procedimento concursal :

Presidente do Júri:
- Dr.u Maria Adelaide Clode Lima Moreira

Ornelas Valente, Diretora de Serviços dos
Recursos Hídricos e Litoral, da Direção
Rggional do Ambiente e Alteraçôes
Climáticas;

Vogais efetivos:
- Eng.u Sónia Patrícia Goís Ramos, Técnica

Superior integrada no Sistema Centralizado de
Gestão de Recursos Humanos da Secretaria
Regional de Ambiente, Recursos Naturais e
Alterações Climáticas, afeta à Direção
Rggional do Ambiente e Alteraçóes
Climática-s, que substituirá o presidente do juri
nas suas faltas e impedimentos;.- 2.o Vogal - Dr. Ricardo Jorge Sousa Meneses,
Chefe de Divisão de Cóntraordenações e
Apoio Jurídico, da Direção Reeioial do
Ambiente e Alterações Climáticas; -

Vogais suplentes:
- P!g." Henrique Paulo Santos Rodrigues,

Diretor de Serviços do Ambiente e Económia
Circular, Direção Regional do Ambiente e
Alterações Climáticas; e,

- Eng.u Carina Nédia Baltazar Gomes Freitas,
Chefe de Divisão de Gestão de Resíduos e
Economia Circular, da Direção Regional do
Ambiente e Alterações Climáticas.

18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição da República Portuguesa, a
Administração Pública, enquanto - entidade
empregadora, promove ativamente uma política de
igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e
Alterações Climáticas, aos l0 de dezembro de2020.

O CHEFE Do GABTNETE, Altino Sousa Freitas

Aviso n.o 706/2020

Em cumprimento do disposto no artigo 33.o da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante
também designada por LTFP), aprovada pela Lei
n." 35/2014, de 20 de junho, retificada pela
Declaração de Retificação n:o 37-A12014, de l9 de
agosto, e alterada pelas Leis n.'s 82-Bl201 4, de 3l
dezembro, 8412015, de 7 de agosto, 1812016, de
20 de junho, 4212016, de 28 de dezembro,
?1/2017, de 30 de maio,1012017, de 14 de agosto,
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de t+ de
agosto, e 7112018, de 3l de dezembro, pelo
Decreto-Lei n.o 6/2019, de l4 de janeiro, e pelas
Leis n.os 7912019, de 2 de setembio, 82/2019, de
2 de setembro, e 212020, de 3l de março, dos
artigos l3.o a 16.o do Decreto Legislativo
Regional n." I l/2018/ÌU, de 3 de agosto,ãlterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o I -
Al2020lM, de 3l de janeiro, do artigo I l.' da
Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril (adiante
também designada apenas por Portaria), torna-se
público que, por despacho de autorizzção, de 4 de
dezembro de 2020, de Sua Excelência a Secretária
Regional de Ambiente, Recursos Naturais e
Alterações Climáticas, se encontra aberto, pelo
prazo de dez dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso no Jornal Oficiol da
Região Autónoma da Madeira (JôRAM),
procedimento concursal comum, destinado a
trabalhadores com ou sem vínculo de emprego
público, para ocupação, mediante a constituiçho ãe
vínculo de emprego público, na modalidade de
contrato de trabalho em funções públicas por
tempo indeterminado, de um posto de trabaÌho
previsto e não ocupado da carreira e categoria de
Técnico Superioi abrangido pelo -Sistema

Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da
Secretaria Regional de Ambiente, Recursos
Naturais e Alterações Climáticas, previsto no mapa
de pessoal da Direção Regional do Ambiente e
Alterações Climáticas, nos termos seguintes:




